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	Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Educação

Conselho Municipal de Educação



RESOLUÇÃO No 002/04 - CME

Estabelece Normas para o Credenciamento e Autorização da Educação Infantil no Sistema Municipal de Ensino.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO NATAL/RN, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o inciso I, Art. 7o  do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 5.860, de 17 de maio de 1996;

RESOLVE:

TÍTULO I

DA EDUCAÇÃO INFANTIL

CAPÍTULO I

Das disposições preliminares


Art. 1o – A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, constitui-se em um direito da criança e de suas famílias e uma obrigação do Estado e da Sociedade Civil.


Art. 2o – A Educação Infantil será oferecida nas seguintes instituições:


I – creches ou entidades equivalentes para crianças de até 03 (três) anos de idade.


II – pré-escola para o atendimento às crianças de 04 (quatro) a 06 (seis) anos.


Art. 3o – Para o credenciamento e autorização das Instituições de Educação Infantil do Município de Natal, considerar-se-á como normas o que define a presente resolução.


Art. 4o – Por Instituições de Educação Infantil entende-se todas as Escolas Públicas Municipais e as Privadas que ofereçam, tão somente, essa etapa de ensino.


Parágrafo Único – As Escolas Públicas criadas por ato próprio são consideradas credenciadas uma vez atendida às exigências da legislação vigente. 


Art. 5o – O atendimento ao aluno portador de necessidades especiais obedecerá ao que preceitua a Resolução no 01/96 - CME.

CAPÍTULO II

Das finalidades e objetivos


Art. 6o – A Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento da criança de zero a 06 anos, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual, afetivo, cultural e social complementando a ação da família e da comunidade.


Art. 7o – Os objetivos da Educação Infantil devem explicitar intenções educativas que propiciem ao aluno o desenvolvimento de suas potencialidades físicas cognitiva, ética, estética e emocional ampliando suas experiências através das relações interpessoal e da inserção na sociedade.

CAPÍTULO III

Da proposta pedagógica


Art. 8o – As propostas das Instituições de Educação Infantil devem contribuir com a implantação ou implementação de práticas educativas de qualidade que possam promover e ampliar as condições necessárias para o exercício da cidadania das crianças, veiculando necessariamente concepções sobre o educar, cuidar e brincar.


Parágrafo Único – Na elaboração e execução da proposta pedagógica será assegurado à Instituição de Educação Infantil o respeito aos princípios do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas.


Art. 9o – Compete à Instituição de Educação Infantil elaborar, executar e avaliar a sua proposta pedagógica considerando:

I – finalidades e objetivos da Educação Infantil;

II – concepção de criança, seu desenvolvimento, aprendizagem e características sócio-econômicas e culturais;

III – espaço físico, instalações e equipamentos;

IV – regime de funcionamento;

V – permanente intercâmbio entre a instituição, a família e a comunidade;

VI – processo de planejamento e avaliação com vistas ao desenvolvimento integral da criança;

VII – relação de recursos humanos, especificando cargos e funções habilitações e níveis de escolaridade;

· de 0 a 1 ano – 6 crianças por 1 professor

· de 1 a 2 anos – 8 crianças por 1 professor

· de 2 a 3 anos – 12 crianças por 1 professor

· de 3 a 4 anos – 20 crianças por 1 professor 

· de 4 a 6 anos – 20 a 25 crianças por 1 professor

Art. 10 Para a elaboração da Proposta Pedagógica de Educação Infantil devem ser observados:


I – Constituição Brasileira


II – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei No 9394/96)


III – Plano Nacional de Educação Lei No1072/2001


IV – Plano Municipal de Educação.


V – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei No 9394/96)


VI – Princípios e Diretrizes Nacionais da Educação Infantil


VII – Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil 


VIII – Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação 


IX – Resoluções e Pareceres do Conselho Municipal de Educação.


X – Princípios e Diretrizes da Política de Educação do Município do Natal


Art. 11 – A avaliação na Educação Infantil será desenvolvida mediante o acompanhamento e observações contínuas com registro do desenvolvimento da criança sem a preocupação com sua promoção para estudos posteriores.

CAPÍTULO IV

Dos recursos humanos


Art. 12 – A gestão administrativa da Instituição de Educação Infantil será exercida por profissional que comprove formação em educação em cursos de Licenciatura Plena.

Art. 13 – Para o docente atuar em Educação Infantil será necessário a formação em cursos de licenciatura plena em Educação ou em curso normal de nível médio. 


§ 1o – Para o ingresso na rede pública municipal será exigida a licenciatura plena, em nível superior, na área especifica.


§ 2o – Os docentes das Instituições Privadas devem possuir a formação mínima em curso normal de nível médio.

Art. 14 – Cabe ao Sistema de Ensino organizar equipes multiprofissionais para atendimentos específicos, formados por: pedagogo, psicopedagogo, psicólogo, pediatra, nutricionista, assistente social, biblioteconomista,


Parágrafo Único – As Instituições Privadas mantenedoras das Escolas de Educação Infantil terão igual responsabilidade.


Art. 15 – As instituições de Educação Infantil, que atendam crianças de zero a 03 anos, devem apresentar, em seus quadros de recursos humanos, auxiliares de professores que possuam, no mínimo, a formação em nível médio, na modalidade normal.

CAPÍTULO V

Das instalações e dos equipamentos


Art. 16 – As instalações para o atendimento à Educação Infantil terão o seu projeto adequado ao desenvolvimento pleno das capacidades e necessidades psicomotoras, cognitivas e sócio-afetivas das crianças de zero a 06 anos.


Art. 17 – O imóvel deverá apresentar condições favoráveis de acesso, localização, segurança, iluminação, ventilação, salubridade, higiene e saneamento em conformidade com a legislação pertinente.


Parágrafo Único – Compete ao Setor de Engenharia da SME, emitir parecer técnico, por ocasião do credenciamento, sobre as condições físicas da Instituição e sua adequação ao que se propõe a partir do que regulamenta a legislação em vigor.

Art. 18 – As dependências internas deverão apresentar uma estrutura básica que atenda às diferentes funções da Instituição de Educação Infantil, observando os seguintes aspectos:


I – Espaço para recreação; 


II – Salas para professores, direção, secretaria, serviços pedagógicos e auxiliares; 


III – Salas para atividades com os alunos com mobiliário e instalações sanitárias suficientes e adequadas para a faixa etária atendida


IV – Área coberta e descoberta para atividades externas, compatíveis com a capacidade de atendimento;


V – Instalações sanitárias completas e suficientes para o uso dos adultos.


VI – Cozinha e Refeitório com equipamentos proporcionais ao numero de crianças atendidas;


VII – Berçário com mobiliário especifico;


VIII – Área livre para banho de sol;


IX – Locais para amamentação lactário e higienização.


Parágrafo Único – É recomendável que a área coberta mínima para atividade das crianças seja de 1,50m2 por criança atendida.

CAPÍTULO VI

Do credenciamento e da autorização


Art. 19 – Credenciamento é o ato de competência do Secretário de Educação que permite o funcionamento da instituição de Educação Infantil, enquanto não atendidas as exigências pertinentes à autorização.

Art. 20 – O pedido de credenciamento é de responsabilidade legal da instituição, educacional acompanhado da documentação exigida.


Parágrafo Único – A solicitação de credenciamento deve ser formulada antes da Instituição entrar em funcionamento.

Art. 21 – A solicitação de credenciamento deve, ser instruída nos termos do Art. 32 da Resolução no 001/01 – CME/SME e do Art. 16 e parágrafo único dessa Resolução.

Art. 22 – Instituído o processo, esse será analisado pelo setor de Normas e Organização Escolar que fará visita “in loco”, emite Parecer Técnico e encaminha ao Secretario Municipal de Educação.

Art. 23 – Cabe ao Secretário Municipal de Educação o credenciamento da Instituição, através de portaria especifica. 

Art. 24 – Autorização é o ato de funcionamento das Instituições de Educação Infantil, já credenciadas, uma vez atendidas as disposições legais pertinentes.


Parágrafo Único – O ato de autorização é de competência do Secretário Municipal de Educação ouvido o Conselho Municipal de Educação. 

Art. 25 – O pedido de autorização, responsabilidade do representante legal da Instituição, será dirigido ao Secretário Municipal de Educação, acompanhado de documentação que atenda aos incisos e parágrafos do Art. 39 da Resolução no 001/01 – CME.


Art. 26 – As diligências quando solicitadas pelo Setor de Normas e Organização Escolar/SME deverão ser completadas no prazo de 30 dias a partir do seu recebimento.

Art. 27 – O ato de autorização deve ser revalidado a cada 03 anos.

CAPÍTULO VII

Da supervisão e inspeção da Educação Infantil


Art. 28– A supervisão e a inspeção, que compreendem o acompanhamento do processo de autorização e avaliação do funcionamento das Instituições de Educação Infantil, são de responsabilidade dos Setores de Educação Infantil e de Normas e Organização Escolar a quem competem velar pela observância das leis de ensino e Resoluções do Conselho Municipal de Educação.


§ 1o – Cabe aos setores mencionados no caput deste artigo a elaboração de relatório avaliativo sobre o funcionamento da Instituição a cada 03 (três) anos.


§ 2o – Deve constar no relatório avaliativo a indicação para cessar efeitos do ato de autorização da instituição, quando comprovadas irregularidades que comprometam o seu funcionamento ou descumprimento da proposta pedagógica.

Art. 29 – Comprovadas as irregularidades, os relatórios serão encaminhados ao Secretário Municipal de Educação para as providências cabíveis, ouvido o Conselho Municipal de Educação, assegurado o direito à ampla defesa da Instituição.


Art. 30 – Os casos omissos serão analisados pelos órgãos competentes da SME, ouvido o Conselho Municipal de Educação.

Art. 31 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em Natal/RN, 03 de maio de 2004.

Justina Iva de Araújo Silva

PRESIDENTE

Maria Luiza Figueiredo Nunes Fernandes

RELATORA

Eveline Leite Dumaresq

Rosaneide Lopes de Souza Trigueiro

João Batista Cortez

Terezinha Tôrres de França

Maria José Borges de Araújo

Eleika Bezerra Guerreiro
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